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Aos 5 de Março de 2025, na sala de reuniões da Câmara Municipal de Cuba, sob a 
presidência do Senhor Presidente da Câmara, João Manuel Casaca Português, realizou-se 
a octogésima nona reunião Ordinária deste Órgão Executivo, com a participação dos 
Senhores Vereadores Filipe Domingos Candeias Chora, Jorge Manuel Rolim Caixeiro, 
Sandra Manuela Figueira Heleno Serrano e Hugo Miguel das Dores Soudo. 
Participou também nos trabalhos o Chefe da Divisão de Ambiente, Ordenamento, 
Desenvolvimento e Sociedade, Vítor Manuel Parreira Fialho, a quem incumbe a função de 
prestar os esclarecimentos julgados necessários sobre os assuntos submetidos a 
deliberação. 
Esteve também presente o Coordenador Técnico José Francisco Ribeiro Roque, trabalhador 
designado para secretariar as reuniões do Órgão Executivo Colegial. 
A reunião teve início às 9:30, depois dos membros da Câmara em cima enunciados terem 
tomado os seus lugares e se verificar existir quórum. 
 

A) Período antes da ordem do dia 

O Sr. Presidente da Câmara deixou uma nota sobre o Carnaval de Cuba 
“Gostaríamos, sendo este o último Carnaval deste executivo em funções, de deixar uma 
palavra de agradecimento a todos os trabalhadores do Município que, com o seu trabalho e 
empenho tornaram possível esta realização, permitindo, mais uma vez, que o Carnaval de 
Cuba se afirmasse como um dos grandes a nível nacional e uma referência na região sul 
do país. 
Contam-se aos milhares os visitantes que vieram a Cuba e presenciaram o desfile de mais 
de 1300 foliões e 40 carros alegóricos que animaram as ruas da Vila. 
Comparar o 1.º Carnaval de Cuba com o Carnaval de 2025 é comparar o comparável com 
o incomparável. 
Isto fruto do trabalho da autarquia, especialmente nesta última década, com um grande 
investimento nesta área, quer em termos de criação de estruturas, quer na melhoria 
contínua das condições de emergência, evacuação e segurança. 
Uma palavra final de agradecimento para os grupos de Cuba, cujo número de foliões 
ultrapassou as 4 centenas, que souberam e sabem honrar esta tradição e mais uma vez 
demonstraram e revelaram capacidade empreendedora e de realização mostrando com o 
seu trabalho, esforço e dedicação que é possível cada vez mais a afirmação deste nosso 
Carnaval, enquanto referência da região Sul mantendo-o e melhorando-o a cada ano por 
forma a torná-lo num dos melhores do país.”. 

 

B) Balancete de tesouraria 

Processo 933/2025. Resumos de tesouraria 

Favorável Tipo de votação: Unanimidade 

Factos e fundamentos legais: 

Total de disponibilidades em 03-03-2025: € 85 885,01 

Resolução: C
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A Câmara tomou conhecimento. 

C) Ordem do dia 

Processo 287/2025. H. Teixeira, Lda- EOP - Requalificação da Rede de Água. Rua 
Miguel Bombarda. Liberação Parcial de Garantia. 

Favorável Tipo de 
votação: Unanimidade 

Factos e fundamentos legais: 

Serve a presente para informar que foi realizado o relatório de libertação de garantia 
referente ao primeiro ano de garantia da obra. Após a devida verificação e cumprimento das 
condições estabelecidas, confirma-se que a garantia em questão deve ser libertada. Solicita-
se, assim, a adoção das providências necessárias para a efetivação deste processo 

 

Resolução: 

A Câmara, por unanimidade deliberou proceder à libertação da garantia nos termos e 
fundamentos da informação do Eng. Carlos Daroeira. 

 

Processo 1130/2025. Procedimento - Abertura de Concurso para Exploração do Bar da 
Mata 

Favorável Tipo de 
votação: Unanimidade 

Factos e fundamentos legais: 

Foi presente à Câmara a Informação n.º 15/2025, da autoria do Jurista, Chefe da Divisão de 
AODS, Dr. Vitor Fialho, onde é abordada a seguinte temática: 
1 – Proposta de abertura de novo procedimento concursal para arrendamento comercial do 
Bar do Parque Manuel de Castro, vulgo Bar da Mata, em Cuba, em regime de tempo integral 
por todo o ano civil e económico, ou em alternativa, no verão de 2025 e anos seguintes; 
1.2 – Designação do júri do procedimento, do preço base e das condições contratuais do 
procedimento concursal. 

Resolução: 

A Câmara, por unanimidade deliberou: 
1.º - Determinar a abertura de concurso público para cessão de exploração do Bar do 
Parque Manuel de Castro, vulga Bar da Mata, em Cuba, no regime de arrendamento 
comercial, paredes nuas, isento de IVA nos termos do ponto 29) do art.º 9.º do CIVA, com 
prazo limite para aceitação das propostas a data de 18 de março, pelas17 horas, tendo lugar 
o ato público de abertura na reunião de câmara de 19 de março, pelas 9,30 horas. 
2.º - Aprovar o programa de concurso e caderno de encargos, que se anexam à presente 
informação; 
3.º - Determinar que o Júri de acompanhamento do procedimento seja constituído pelos 
seguintes membros: Presidente: Vitor Manuel Parreira Fialho, Chefe da DAODS; 
Vogais efetivos: Carmen Estrela, Chefe da Divisão de Administração e Finanças e Lino 
Manuel Pólvora Costa, Técnico Superior da Subunidade de Cultura. 
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Vogais suplentes: Vitor Raminhos, Técnico Superior, Eng.º e Adriana Almeida, Assistente 
Técnica. 
4.º - Fixar o preço base do procedimento em € 250,00 isentos de IVA e o prazo de 
durabilidade em 3 anos, posteriormente renovável anualmente até um limite máximo de 10 
anos; 
5.º - Determinar que se faça uso do regime de paredes nuas no arrendamento comercial, 
sem que exista lugar ao pagamento do IVA nos termos do ponto 29) do art.º 9.º do Código 
do IVAS, mas incumbido ao arrendatário dotar o espaço dos equipamentos necessários ao 
seu funcionamento. 

 

 

Processo 1109/2025. Candidaturas - Refeições Escolares - EBFA 

Favorável Tipo de 
votação: Unanimidade 

Factos e fundamentos legais: 

Foi presente à Câmara Informação n.º 5/2025, da SE, da Técnica Superior Cristina 
Candeias, datada de 26/02/2025, onde são descritos os seguintes factos e fundamentos 
legais: 
- Ação Social Escolar - Atribuição de auxílios económicos a estudantes, de acordo com o n.º 
4 do artigo 3º, do Regulamento de Concessão de Auxílios Económicos para a Educação 
Pré-escolar - Ano letivo 2024/2025 
- Transferência de escola 
- Educação pré-escolar - Apoio para as refeições escolares 
- Candidaturas atípicas. 

Resolução: 

A Câmara, por unanimidade, no âmbito das competências que lhe são cometidas pela 
alínea hh) do n.º 1, do art. 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, na sua redação atual 
e pelo Regulamento de Concessão de Auxílios Económicos para a Educação Pré-escolar e 
do Ensino Básico conforme disposto no n.º 4, do artigo 3º, em matéria de Ação Social 
Escolar, no que respeita a alimentação, a estudantes, para ano letivo 2024/2025, deliberou 
aprovar as candidaturas apesar de extemporâneas. 

 

Processo 1083/2025. Mário Inácio. Concessão de Banca de peixe no Mercado 
Municipal. 

Favorável Tipo de 
votação: Unanimidade 

Factos e fundamentos legais: 

Vem a empresa Império dos Peixes requerer a ocupação de uma banca de peixe no 
Mercado Municipal de Cuba. 
De acordo com o Regulamento do Mercado Municipal, designadamente o estabelecido no 
Artigo 11.º Formas de atribuição,  
“A ocupação de lugares no Mercado pode ser atribuída através de: 
a) Concurso ou hasta pública;  

C
ód

ig
o 

Va
lid

aç
ão

: 9
SD

SR
9C

H
P6

D
PP

D
5C

P7
XJ

Q
TC

4Q
 

Ve
rif

ic
aç

ão
: h

ttp
s:

//c
ub

a.
ba

lc
ao

el
et

ro
ni

co
.p

t/ 
D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 n

a 
pl

at
af

or
m

a 
es

Pu
bl

ic
o 

G
es

tio
na

 |P
ág

in
a 

3 
/ 8



 

 

b) Cedência, pelo ocupante primitivo, a terceiros, mediante prévia autorização da Câmara, 
nos casos de ocorrer um dos seguintes factos, a comprovar devidamente:  
- Invalidez do titular;  
- Redução a menos de 50% da capacidade física normal;  
- Outros motivos ponderosos e justificados do abandono da atividade.  
c) Por falecimento do titular, da forma prevista no artigo 19.º deste Regulamento;  
d) Por atribuição direta da Câmara. 

 

Resolução: 

A Câmara, por unanimidade, nos termos da alínea d) do art.º 11.º do Regulamento 
Municipal, deliberou atribuir o espaço pretendido uma vez que se encontram livres 3 dos 
seis espaços destinados à venda de peixe. 

Processo 1068/2025. Ocupação de Via Pública - Venda Ambulante -Carnaval 2025 

Favorável Tipo de 
votação: Unanimidade 

Factos e fundamentos legais: 

Foi presente à Câmara a Ata da Comissão de Acompanhamento do concurso referente ao 
preenchimento dos espaços destinados à venda ambulante por ocasião do Carnaval de 
2025 . 
ATO PÚBLICO 
Pelas dez horas e trinta minutos do dia vinte e quatro de fevereiro de dois mil e vinte e cinco, 
no Auditório da Biblioteca Municipal, reuniram os membros da Comissão de 
Acompanhamento designada para o presente ato público, presidida por Filipe Domingos 
Candeias Chora, Vice-Presidente da Câmara, coadjuvado pelo Chefe de Divisão Dr. Vitor 
Manuel Parreira Fialho e pelo Coordenador Técnico José Francisco Ribeiro Roque. 
A este ato público estiveram presentes praticamente todos os concorrentes e ou seus 
representantes. 
O Presidente deu por aberta a sessão do ato público do concurso. 
De seguida, verificou-se terem sido apresentadas dezanove propostas, numeradas de 1 a 
19, atendendo à ordem de entrada nos serviços da Câmara Municipal e, foi por essa ordem 
que as mesmas foram abertas. 
Registaram-se as seguintes ofertas: 
CACHORROS  

Paulo Paixão € 251,00 

Rute Bento € 160,00 

FARTURAS  

Diogo Lopes de santos € 320,00 

Miguel Ângelo Domingos de Santos € 615,00 

Fernando Ricardo Dias Fidalgo € 520,80 

Marina Isabel Ricardo Tavares € 340,50 

Amílcar dos Prazeres Bento Martins € 512,60 

Fernando Augusto Fidalgo € 510,20 

Idalécio Rosa € 260,00 

PIPOCAS / ALGODÃO DOCE  

Maria da Graça Bicho € 98,50 
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Júlia Augusta Rosa Potra € 61,00 

Noémia Maldonado € 90,50 

Rafael Maldonado € 122,00 

DIVERSÕES  

Flávio Bicho € 151,00 

Carlos Alberto Augusto Bicho € 150,00 

ASSOCIAÇÃO LOCAL  

Associação Desportiva Cubense € 125,00 

Ceifeiros de Cuba € 100,00 

BALÕES / BRINQUEDOS  

Francisco dos Anjos Valente € 66,00 

José António Machado dos Santos € 55,50 
De acordo com os valores licitados ficaram assim atribuídos os vários espaços: 
N.º do Lugar Nome 

1 Amílcar dos Prazeres Bento Martins 

2 Fernando Ricardo Dias Fidalgo 

3 Marina Isabel Ricardo Tavares 

4 Paulo Paixão 

5 Miguel Ângelo Domingos dos Santos 

6 Maria da Graça Cardoso Bicho 

7 Rute Bento 

8 Rafael Maldonado 

9 Associação Desportiva Cubense 

10 Ceifeiros de Cuba 

11 Júlia Augusta Rosa Potra 

12 Noémia Maldonado 

13 Francisco dos Anjos Valente 

14 Carlos Alberto Augusto Bicho 

15 Flávio Bicho 

16 Diogo Lopes dos Santos 

17 Fernando Augusto Fidalgo 
Os concorrentes Idalécio Rosa (farturas) e José António Machado dos Santos 
(balões/brinquedos) não foram contemplados com os lugares a concurso por terem 
apresentado as propostas mais baixas. 
O Valor da receita a arrecadar é de € 4 194,10. 
Nada mais havendo a tratar, deu-se por encerrado o presente ato público, do qual para 
constar se lavrou a presente ata que, depois de lida em voz alta, vai ser assinada por todos 
os membros da Comissão. 

Resolução: 

A Câmara, por unanimidade, deliberou homologar a ata da Comissão de Acompanhamento 
do Procedimento em causa. 
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Processo 1066/2025. Maria Santos. Licença especial de ruído. Ratificação 

Favorável Tipo de 
votação: Unanimidade 

Factos e fundamentos legais: 

Solicita a Sr.ª Maria Gertrudes Patarata dos Santos, a emissão de licença especial de ruído 
para o dia 1 de Março de 2025, no horário das 15h até às 21horas para o evento que se irá 
realizar com karaoke e matiné, no CCD Vila Alva. 
Para além do determinado no n.º2 do DL 9/2007 de 17/01 na redacção do DL 278/2007 de 
01/08, artigo 15.º, n.º 2, a licença especial de ruído é requerida pelo interessado com a 
antecedência mínima de 15 dias úteis relativamente á data de início da atividade, deliberou 
a Câmara de 16/08/12, o seguinte que passo a transcrever: ”deverá a pretensão ser 
solicitada com pelo menos 15 dias de antecedência, sob pena de ser indeferido 
liminarmente o pedido que seja apresentado para além desse prazo. Mais, atendendo ao 
facto dessa pretensão ter que ser articulada com o direito ao descanso dos moradores dos 
prédios confinantes, conforme determinado na lei e reforçado na última inspeção da IGAL ao 
Município de Cuba, deverá dar-se a saber aos mesmos destinatários que em regra serão 
deferidas situações que sejam devidamente fundamentadas e apenas até às 02horas, 
sendo que, em casos residuais, por altura de eventos de reconhecido interesse municipal 
possibilitado o alargamento desse horário. Deverá também reforçar-se junto dos mesmos o 
facto de que a realização de espetáculo musical em estabelecimento que não esteja 
licenciado para esse fim precisará sempre de licença de ruido se ocorrer em fim-de-semana 
e feriados, bem como depois das 20 horas de qualquer dia útil.” 
 
De acordo com o disposto no n.º 15.º do Decreto –lei 278/2007 de 01/08, o exercício de 
atividades ruidosas temporárias pode ser autorizado em casos excepcionais e devidamente 
justificados, mediante emissão de licença especial de ruído concedida pelo município. 

Resolução: 

A Câmara, por unanimidade, de acordo com o disposto no n.º 3 do art.º 35 da Lei n.º 
75/2013, de 12/09, que determina que “Em circunstâncias excecionais, e no caso de, por 
motivo de urgência, não ser possível reunir extraordinariamente a câmara municipal, o 
presidente pode praticar quaisquer atos da competência desta, ficando os mesmos sujeitos 
a ratificação na primeira reunião realizada após a sua prática, sob pena de anulabilidade”, 
deliberou ratificar o despacho do Sr. Presidente da Câmara. 

 

 

Processo 1063/2025. GD Faro do Alentejo. Licença especial de ruído. Ratificação. 

Favorável Tipo de 
votação: Unanimidade 

Factos e fundamentos legais: 

Solicita o GDR - GRUPO DESPORTIVO E RECREATIVO DE FARO DO ALENTEJO licença 
especial de ruido para Realização de baile de Carnaval, no próximo dia 1 de março a partir 
das 22 horas, no Pavilhão Multiusos de faro do Alentejo, bem como a isenção do pagamento 
de taxas. 
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(1) Pedido de licença especial de ruído. 

De acordo com o disposto no n.º 15.º Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro, na redação 
dada pelo Decreto-Lei 278/2007 de 01/08, o exercício de atividades ruidosas temporárias 
pode ser autorizado em casos excecionais e devidamente justificados, mediante emissão de 
licença especial de ruído concedida pelo município. 

O presente pedido tem enquadramento no disposto no artigo 15.º do presente Decreto-Lei. 
(2) Isenção do pagamento de taxas. 

Refere o n.º 2 do art.º 5.º do Regulamento Municipal de Taxas e Preços da Câmara 
Municipal de Cuba que, poderão estar isentos de taxas ou beneficiar de uma redução até 
50%, mediante deliberação fundamentada da câmara: 

a) As associações humanitárias, culturais, religiosas, recreativas, desportivas e de 
desenvolvimento local, desde que legalmente constituídas, pelas atividades que se destinem 
direta e imediatamente à realização dos seus fins estatutários. 

O valor das taxas sobre o qual incide o pedido de isenção é de € 20,35. 

Resolução: 

A Câmara, por unanimidade, de acordo com o disposto no n.º 3 do art.º 35 da Lei n.º 
75/2013, de 12/09, que determina que “Em circunstâncias excecionais, e no caso de, por 
motivo de urgência, não ser possível reunir extraordinariamente a câmara municipal, o 
presidente pode praticar quaisquer atos da competência desta, ficando os mesmos sujeitos 
a ratificação na primeira reunião realizada após a sua prática, sob pena de anulabilidade”, 
deliberou ratificar o despacho do Sr. Presidente da Câmara. 

 

Processo 936/2025. Outras certidões ou documentos urbanísticos 

Favorável Tipo de 
votação: Unanimidade 

Factos e fundamentos legais: 

Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 49.º do RJUE, na redacção actual do Decreto-Lei 
n.º 10/2024 de 8 de Janeiro, informa-se que atendendo ao preceituado pelo artigo 84.º do 
mesmo diploma, pelo facto da operação de loteamento ter sido promovida pela câmara 
municipal e nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 49.º, sendo as obras de urbanização 
realizadas pelo município, pode ser emitida certidão da conclusão dessas obras em 
conformidade com os projectos aprovados. 
Para o efeito poderá ainda, caso necessário, ser exibida cópia do alvará que titula a 
operação de loteamento camarário. 

Resolução: 

A Câmara, por unanimidade, deliberou emitir a certidão, nos termos da informação. 

 

D) Período de intervenção e esclarecimento ao público 

Sem assuntos 
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Aprovação da ata: 

Em conformidade com o art.º 57 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, para constar lavrou-
se a presente ata que foi aprovada, em minuta, por unanimidade, depois de lida em voz alta 
na presença dos membros da Câmara, que a rubricaram. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente deu por encerrada a reunião pelas 10:40 
horas 
E eu, José Francisco Ribeiro Roque, Coordenador Técnico, redigi a presente ata, que 
assino com o Senhor Presidente. 

 

DOCUMENTO ASSINADO ELETRONICAMENTE  
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